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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O Arroio Dilúvio nasce na Lomba do Pinheiro, Zona Leste da Capital, na represa da Lomba do Sabão, dentro do Parque Saint’Hilaire. Recebe vários afluentes, como os arroios dos Marianos, Moinho, São Vicente, entre outros, e termina por desaguar no limite do Parque Marinha do Brasil e Parque Mauricio Sirotsky Sobrinho (Parque Harmonia).
A microbacia do Arroio Dilúvio tem cerca de oitenta quilômetros quadrados, dos quais dezenove por cento estão localizados no município de Viamão. A extensão canalizada do Arroio Dilúvio é de, aproximadamente, dezessete quilômetros, e existem, atualmente, dezessete pontes (a primeira, localizada no Bairro Menino Deus, foi construída em 1850) e cinco travessias para pedestres. A partir da altura da Avenida Vicente da Fontoura, devido à declividade acentuada do riacho, existe uma série de degraus com altura média de um metro, e em conjunto de três séries de degraus a cada duzentos metros.
Dentro de sua microbacia há cerca de 450 mil pessoas residindo, e esse importante arroio da Cidade recebe, anualmente, cinquenta mil metros cúbicos de terra e lixo em suas águas. Isso equivale a dez mil caminhões-caçamba cheios. O riacho carrega ainda esgoto cloacal de três bairros para o Lago Guaíba. Por isso, o Arroio Dilúvio e seus afluentes necessitam de limpeza, dragagem periódicas e obras de saneamento básico nas áreas consolidadas e nas áreas de ocupações irregulares.
A presente Proposição prevê a criação do Fundo Municipal de Defesa do Arroio dilúvio como um instrumento de apoio a diversos programas de educação ambiental e projetos de recuperação dos afluentes e do próprio Arroio Dilúvio, bem como projetos que contemplem o planejamento urbano adequado à região dessa microbacia.
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O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental – PDDUA – definiu o Arroio Dilúvio como um corpo hídrico a recuperar.
Figura 1: Arroio Dilúvio com determinação de recuperação (PPDUA, 2010)

Canal (2011) demonstrou que a qualidade da água do Arroio Dilúvio foi considerada como de classe III (água com qualidade crítica).
Figura II: Índice de qualidade da água, conforme a Resolução CONAMA 357/2005
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Para alcançar tal finalidade, este Projeto de Lei Complementar propõe a criação do Fundo Municipal de Defesa do Arroio Dilúvio, que aglutinará recursos de origens diversas, não necessariamente constantes nos Orçamentos Municipal e Estadual, e, portanto, não engessados em suas destinações na despesa, sendo permitida a aplicação desses recursos em áreas e providências específicas.
Este Projeto de Lei Complementar vem ao encontro dos anseios da população, relevando notar que disporá de eficaz instrumento de defesa do Arroio Dilúvio.
Pelo exposto, peço aos meus pares a acolhida desta importante matéria e sua consequente aprovação.

Sala das Sessões, 09 de junho de 2017.

VEREADOR MOISÉS MALUCO DO BEM
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Cria o Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio.
Art. 1º  Fica criado o Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio, entidade contábil e sem personalidade jurídica.

Art. 2º  O Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio tem como objetivo recuperar a microbacia do Arroio Dilúvio por meio de:

I – planos, programas e projetos de recuperação, de saneamento básico, de educação ambiental e de amparo financeiro; e
II – convênios, termos de cooperação, contratos e ações governamentais ou não governamentais.
Art. 3º  Constituem receitas do Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio, dentre outras que lhe forem destinadas:

I – recursos aprovados em lei municipal e constantes da Lei Orçamentária Anual (LOA);

II – auxílios e subvenções provenientes de órgãos públicos federais, estaduais ou municipais ou de entidades privadas;

III – auxílios provenientes de convênios ou termos de cooperação firmados entre o Município de Porto Alegre e o Poder Público federal ou estadual, ou ainda celebrados com entidades privadas nacionais ou internacionais, sob a forma de doação;
IV – recursos provenientes de financiamentos obtidos com instituições bancárias oficiais ou privadas;

V – rendimentos e juros provenientes de suas aplicações financeiras;
VI – as oriundas de termos de ajuste de conduta ou de termos de compromisso ambiental;
VII – compensações decorrentes de licenciamento ambiental;
VIII – recursos oriundos da celebração de acordos, contratos, consórcios, convênios; e
IX – recursos resultantes de doações em espécie, de valores, de bens móveis e de imóveis de pessoas físicas ou jurídicas.
Parágrafo único.  Os valores auferidos com base neste artigo serão depositados em instituições bancárias oficiais, em conta especial e específica, sob a denominação Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio.

Art. 4º  O Executivo Municipal definirá a secretaria competente para gerir o Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio, bem como para realizar a prestação de contas mediante parecer técnico-contábil.

Art. 5º  Os bens adquiridos com os recursos do Fundo Municipal de Defesa do Arroio Dilúvio serão incorporados ao patrimônio municipal, registrando-se a fonte de aquisição, bem como serão controlados e administrados pelo Município de Porto Alegre.

Parágrafo único.  Não poderão ser financiados pelo Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio projetos ou ações incompatíveis com a Política Municipal do Meio Ambiente.

Art. 6º  O órgão responsável pelo controle patrimonial do Município de Porto Alegre apresentará, ao final de cada exercício e sempre que solicitado, a relação dos bens e dos serviços adquiridos com recursos do Fundo Municipal de Defesa do Arroio Dilúvio ou que lhe venham a ser doados.

Art. 7º  Após a promulgação da LOA, a secretaria competente apresentará o quadro de aplicações dos recursos do Fundo Municipal de Recuperação e Revitalização do Arroio Dilúvio.

Art. 8º  As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 9º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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